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TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO
1.1 O objeto do presente Termo é a contratação de empresa para ministrar

o  "CURSO  COMPLETO SOBRE A NOVA LEI GERAL DE LICITAÇÕES
PÚBLICAS - 14.133/2021", para 16   (dezesseis) servidores da Justiça Militar de Minas
Gerais, com carga horária de 20 horas.

1.2 O conteúdo programático deverá:
A NOVA LEI DE LICITAÇÕES PÚBLICAS

Conceito, objetivos e princípios aplicáveis às licitações e contratações públicas;
• Fundamento Constitucional das Licitações;
• Abrangência da NLLC
• Aplicabilidade da Lei Complementar n. 123/2006 – benefícios e casos de
afastamentos - regularidade, critério de desempate, cotas e licitações exclusivas;
• Megaprocesso das Contratações Públicas – do Planejamento ao recebimento do
objeto da contratação;
• Governança das Contratações – Gestão por Competências, Segregação de
Funções, Agente de Contratação, Pregoeiro, Comissão de Contratação;
• Modalidades de Licitação;
• Fases da Contratação Pública;
• Relevância e Instrumentos de Planejamento das Contratações
• Plano de Contratações Anual - PCA – Decreto n.º 10.947/2022;
Estudo Técnico Preliminar - ETP – IN SEGES/ME 58/2022;
• Termo de Referência – Descrição do Objeto, Critérios de Sustentabilidade,
Licitação por Item ou Lote; Exigências e documentos de habilitação/qualificação
técnica -TR - IN SEGES/ME 81/2022; • Gestão de Riscos (Mapa de Riscos,
Matriz de Riscos e Alocação de Riscos);
• Pesquisa de Preços – Orçamento Estimado, de Referência e Sigiloso – IN
SEGES/ME 65/2021;
• Edital – regimes de execução, regras sobre a condução do certame – habilitação,
julgamento, recursos e impugnação e disposições sobre execução contratual;
• Critérios de Julgamento – Julgamento pelo Critério do Menor Preço – IN
SEGES/ME 73/2022;
• Modos de Disputa – Aberto e/ou Fechado - IN SEGES/ME 73/2022;
• Dispensa e Inexigibilidade de Licitação – principais hipóteses e procedimentos;
• Dispensa eletrônica – IN SEGES/ME 67/2021; • Procedimentos Auxiliares –
Credenciamento, Pré-qualificação de produtos e fornecedores, Sistema de Registro
de Preços.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES SOBRE A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE
CONTRATOS:
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• Contratos – Conceito e Contratos por Escopo e por Prazo (trato sucessivo);
• Peculiaridades dos Contratos Administrativos – Prerrogativas; • Cláusulas
Necessárias;
• Formalização dos Contratos – Convocação, Instrumentos e Publicidade;
• Objeto – Descrição e Alterações – quantitativas e qualitativas;
• Prazo de Execução do Objeto e de Vigência da Contratação;
• Prorrogação – Contratos de Serviços e Fornecimento Contínuo;
• Prazos, locais e procedimentos de entrega;
• Cronograma físico-financeiro;
• Reequilíbrio Econômico-financeiro do Contrato – Reajuste, Revisão e
Repactuação;
• Deveres do contratado e do contratante; • Prestação de garantia – Necessidade,
Modalidades, Limites e Substituição;
• Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato;
• Gestor, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo e Fiscal Setorial – atribuições –
Decreto n.º 11.246/2022;
• Recebimento do Objeto – Recebimento Provisório e Definitivo;
• Regras de Fiscalização dos Serviços de Natureza Continuada com e sem
dedicação de mão de obra - IN SEGES/MPDG n° 05/2017; • Os Casos de Extinção
dos Contratos – unilateral, consensual e judicial – procedimento de extinção;
• As infrações Contratuais;
• As Sanções previstas na NLLC – Advertência, Multa, Impedimento e Declaração
de Inidoneidade – hipóteses de aplicação e abrangência dos efeitos;
• Decisão – o dever de decidir;
• Motivação dos atos administrativos
• Processo para Aplicação das Sanções;
• Recursos e Pedidos de Reconsideração.

1.3 A empresa deverá oferecer material didático, ainda que em formato
digital, e disponibilizar as aulas em ambiente de ensino adequado ao formato on-line ao
vivo.

1.4 O curso deverá ser ministrado por profissional que tenha, no mínimo,
nível superior de escolaridade e formação em área compatível com o tema do curso, além
de experiência em ministrar aulas sobre o tema.

1.5 Deverá ser utilizada plataforma de ensino que permita a interação e
esclarecimentos de dúvidas.

 
2 JUSTIFICATIVA
Diante da complexidade e ineditismo do tema, se faz imprescindível a

capacitação dos servidores que atuam nas áreas correlatas ao setor de compras, com o fito
de aprimorar os procedimentos de contratação direta, gestão e fiscalização de contratos
administrativos.

Cumpre destacar que tal formação propiciará considerável aperfeiçoamento
nos serviços desenvolvidos nesta seara, abrangendo de forma ampla vários setores do
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Tribunal envolvidos no processo de contratação, de forma a atingir seu objetivo fim que é o
bom uso do dinheiro público. O curso está contemplado no Plano de Capacitação Anual
2022. Um curso no formato on-line ao vivo se apresenta como a estratégia educacional
adequada por minimizar dificuldade de deslocamento e oportunizar flexibilidade de local
de estudo. Espera-se, com a capacitação, que os servidores estejam aptos a atuar na
condução de todas as etapas das contratações e consigam se posicionar criticamente sobre
cada procedimento a ser adotado nos respectivos procedimentos.

 
3 RAZÕES DA ESCOLHA DA CONTRATADA 
A pessoa jurídica em comento fora selecionada em decorrência do curso de

capacitação em "COMPLETO SOBRE A NOVA LEI GERAL DE LICITAÇÕES
PÚBLICAS - 14.133/2021", por possuir vasta experiência no tocante a cursos de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, bem como, comprovou ser detentora de
regularidade fiscal, contábil e administrativa, como se pode atentar nos documentos anexos
neste processo.

As horas ofertadas do curso (20 horas) também foram essenciais para a
escolha da contratada, que, a nosso ver, constitui tempo suficiente para transmitir o
conteúdo mínimo necessário. 

Nos cursos ministrados pela empresa ESAFI a singularidade é perceptível
porque seus cursos não se limitam a exposição teórica de um tema, os assuntos são tratados
de forma prática com aplicação de casos concretos e soluções no contexto da realidade e
particularidade do setor público, com corpo jurídico e de professores com longa trajetória
de vida no âmbito da Administração Pública. 

A notoriedade da especialização em Administração Pública da empresa
ESAFI e as especialidades comprovada de seus professores, vem de encontro com a
singularidade do objeto, pois detêm domínio teórico da matéria a ser ministrada, e
experiência comprovada em sala de aula. O material didático é atualizado e de qualidade,
abarcando todo o conteúdo necessário para a transmissão do conteúdo, em compatibilidade
com o tempo de aula oferecido no curso. 

Trata-se, portanto, de atividade cuja seleção da proposta mais vantajosa
prescinde de avaliações não possíveis de serem mensuradas unicamente pelo menor preço.

Assim, entendemos que a contratação de cursos e/ou inscrição de servidores
para participação de cursos abertos a terceiros em treinamento ou aperfeiçoamento de
pessoal se enquadra na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art.
25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n" 8.666/1993.
 

4 DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DA ENTREGA DO
SERVIÇO

4.1 O evento deverá ser realizado no período de 30 de janeiro a 03 de
fevereiro de 2023, no horário das 14h00 às 18h00.

4.2 O evento deverá acontecer em plataforma de videoconferência que
permita interação em tempo real.
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4.3 O evento deverá cumprir todas condições constantes da proposta
comercial, em termos de conteúdo programático, qualificação do instrutor, material
didático e carga horária.

 
5 DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO
5.1 A EJM, após contato com a participante para verificar se o serviço foi

prestado em conformidade com o Termo de Referência e a proposta e, caso não haja
qualquer impropriedade explícita, atestará sua devida prestação, no primeiro dia útil
subsequente ao término do curso.

5.2 O Tribunal não aceitará ou receberá qualquer serviço com atraso
injustificado, imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes do
Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes
ao objeto, cabendo ao FORNECEDOR efetuar as correções necessárias no prazo
determinado, sob pena de aplicação de sanções legais.

5.3 O FORNECEDOR terá o prazo de até 5 (cinco) dias, contados a partir
do recebimento da comunicação do fato, para propor nova oportunidade para correção do
serviço recusado pela fiscalização do Tribunal.

5.4 Todos os ônus decorrentes de eventuais correções do serviço nas
hipóteses descritas acima correrão por conta do fornecedor.

5.5 O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade civil a ele
relativa.

5.6 O FORNECEDOR será obrigado a refazer, conforme o caso, qualquer
porção de serviços contratados que, a juízo comprovado do TRIBUNAL, não estiver de
acordo com o Termo de Referência.

 
6 DA FISCALIZAÇÃO DO TRIBUNAL
6.1 Sem prejuízo ou dispensa das obrigações do FORNECEDOR, o

TRIBUNAL exercerá ampla supervisão, acompanhamento, controle e fiscalização sobre a
execução do objeto, por meio de servidor indicado pelo TJMMG, especialmente designado,
que fiscalizará a fiel observância das especificações do serviço, dentre outros critérios, e
anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições contidas nas normas
de execução orçamentária e financeira vigentes.

6.2 O servidor designado pelo Tribunal terá poderes para fiscalizar a
execução do objeto e especialmente para:

6.2.1 Notificar o FORNECEDOR sobre sua inadimplência no cumprimento
das obrigações previstas neste Termo, determinando sua regularização, ou, sendo o caso,
remetendo à autoridade competente para abertura de processo;

6.2.2 Fazer as aferições necessárias para a liberação de pagamentos em
conformidade com o objeto, de acordo com as condições estabelecidas;

6.2.3 Recusar o objeto que tenha sido executado pelo FORNECEDOR em
desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Referência, apresentando
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as devidas justificativas.
6.3 A fiscalização do TRIBUNAL não será motivo para exclusão ou redução

da responsabilidade do FORNECEDOR.
6.4 O recebimento e a conferência do objeto executado serão realizados

pelo servidor designado.
 
7 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
7.1 O TRIBUNAL obriga-se a:
7.1.1 Notificar o FORNECEDOR sobre qualquer irregularidade encontrada

na execução do objeto, inclusive acerca de possível aplicação de multa por
descumprimento contratual, fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de
defesa;

7.1.2 Fiscalizar e atestar a entrega do objeto do Termo de Referência;
7.1.3 Atestar a entrega do objeto no documento fiscal correspondente;
7.1.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pelo FORNECEDOR, em relação ao objeto deste Termo de Referência;
7.1.5 Efetuar os pagamentos devidos ao FORNECEDOR nas condições

estabelecidas;
7.1.6 Fiscalizar e acompanhar a entrega do serviço, o que não exclui nem

diminui a responsabilidade do FORNECEDOR pela perfeita execução do objeto;
7.1.7 Efetuar o recebimento do objeto;
7.1.8 Rejeitar o fornecimento efetivado em desconformidade com as

especificações estabelecidas no Termo de Referência.
7.2 O FORNECEDOR obriga-se a:
7.2.1 Realizar a perfeita execução do objeto, cumprindo todas as condições

e prazos fixados, assim como a legislação aplicável;
7.2.2 Fornecer o serviço, em estrita conformidade com as especificações de

sua proposta, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja
nos preços, quer seja nas condições estabelecidas, responsabilizando-se pela qualidade do
serviço, propondo correção, no prazo máximo de 5 (cinco) dias e sem ônus para o
TRIBUNAL, de qualquer tipo de vício ou imperfeição verificado ou inadequação às
especificações constantes no Termo de Referência, sob pena de aplicação das sanções
cabíveis;

7.2.3 O FORNECEDOR deverá prestar os esclarecimentos que forem
solicitados pelo TRIBUNAL, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem
como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do fornecimento;

7.2.4 Entregar o serviço dentro das condições estabelecidas e respeitando os
prazos fixados;
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7.2.5 Executar o fornecimento, responsabilizando-se pela perfeição técnica
do serviço entregue;

7.2.6 Encaminhar ao TRIBUNAL juntamente com a nota fiscal/fatura, os
documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação
exigidas na contratação, especialmente cópias das certidões de regularidade fiscal, cuja
autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores por servidor do TRIBUNAL.

 
8 DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
8.1 O pagamento decorrente desta Contratação será efetuado pela Diretoria

Executiva de Finanças, em parcela única, por processo legal, em até 5 (cinco) dias úteis
após o recebimento da nota fiscal/fatura, estando a documentação fiscal regular.

8.2 O documento fiscal deverá ser emitido pelo FORNECEDOR em inteira
conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal.

8.3 O FORNECEDOR apresentará a fatura, a Nota Fiscal ou Boleto
Bancário referente ao objeto ora contratado ao servidor designado pelo Tribunal. O
servidor, após os devidos registros, encaminhará a Nota Fiscal à Diretoria Executiva de
Finanças para pagamento.

8.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo
de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizada tal
documentação.

8.5 O pagamento devido pelo TRIBUNAL será efetuado por meio de
depósito em conta bancária a ser informada pelo FORNECEDOR ou, eventualmente, por
outra forma que vier a ser convencionada entre as partes.

8.6 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, o
FORNECEDOR dará ao TRIBUNAL plena, geral e irretratável quitação dos valores nela
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.

 
9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 O FORNECEDOR, deixando de entregar documento exigido,

apresentando documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não
mantendo a proposta, falhando ou fraudando na execução do objeto, comportando-se de
modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o
Estado e, se for o caso, será descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado
de Minas Gerais, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das penalidades previstas
neste instrumento e demais cominações legais.

9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto, o Tribunal poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as penalidades de advertência, além da
responsabilização civil e penal cabíveis, sem prejuízo do disposto nos art. 86 a 88 da Lei
n.º 8.666/93, podendo ser aplicadas as seguintes penalidades:

9.2.1 advertência, que será aplicada sempre por escrito;
9.2.2 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração Pública, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902/2012 e
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suas posteriores alterações;
9.2.3 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e não
for procedido ao ressarcimento dos prejuízos decorrentes da inadimplência do fornecedor.

9.3 As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância
dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.4 As penalidades aplicáveis pela inadimplência a qualquer das obrigações
assumidas neste instrumento são as previstas nos arts. 86, 87, 88 da Lei n.º 8.666, de 1993,
e no art. 38 do Decreto Estadual 45.902, de 27/01/2012.

 

Documento assinado eletronicamente por LUANDA GENEVIEVE MARTINS MEDEIROS DO
COUTO FRÓES, Assistente Judiciária, em 25/01/2023, às 17:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjmmg.jus.br/servicos
informando o código verificador 0255061 e o código CRC 2E775DAE.
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